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natureza cultural e científica, cursos realizados em conjunto com as uni-
versidades brasileiras. 

O gráfico abaixo permite visualizar que a promoção de eventos com di-
ferentes portes (seminários, debates e rodas de conversas) foi bastante 
utilizada (40%) para discussão do enfrentamento ao racismo no perfil 
das ações publicadas. Em geral, utilizando-se de mesas-redondas e pa-
lestras, essas ações contribuem para disseminar informações e qualificar 
o debate político sobre o tema, atingindo não só assistentes sociais, mas 
também estudantes de Serviço Social e profissionais de outras áreas.

Duas outras atividades que avaliamos ser importantes destacar são: 1) a 
participação em atos políticos, potencializando a maior articulação entre 
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os CRESS e os movimentos sociais organizados em torno da pauta étnico
-racial (11%); 2) realização de oficinas, relacionando o enfrentamento do ra-
cismo com temas do exercício profissional de assistentes sociais (6%), tais 
como o dos instrumentais do Serviço Social, da importância do quesito 
raça/cor, do racismo institucional e suas expressões nos diversos campos 
sócio-ocupacionais, entre outros. Observa-se, em especial, a realização de 
uma oficina, para debater o racismo em conjunto com os/as usuários/as 
do serviço de saúde mental, promovida pelo CRESS da Paraíba.

Nesse rol de iniciativas dessa natureza, destacamos ainda a realização 
de um curso, pelo CRESS de São Paulo, em conjunto com as demais 
entidades da profissão no Brasil (Enesso e Abepss), objetivando discutir 
as relações étnico-raciais no trabalho e na formação profissional do/a 
assistente social. O seu público-alvo foi de professores/as e discentes 
de Serviço Social, convidados/as a atentar para essa característica da 
formação social brasileira na conexão com as demandas da profissão.

Evidenciar o papel do trabalho profissional no combate ao racismo era 
o principal resultado que gostaríamos de atingir, formulado nos diversos 
objetivos da campanha, tal como citado a seguir: 

“Incentivar a categoria de assistentes sociais a promover e 
intensificar ações de combate ao racismo em seu cotidiano 
profissional; Ampliar a percepção das diversas manifestações 
do racismo no exercício profissional de assistentes sociais; 
Combater o racismo institucional nos espaços de trabalho de 
assistentes sociais; Visibilizar a dimensão racial das demandas 
por direitos sociais no Brasil [...]”. (Projeto de campanha de 
gestão Assistentes Sociais no Combate ao Racismo, 2018).

Ao final desse triênio, podemos afirmar que esse resultado foi alcança-
do, por meio da ação articulada dos diversos regionais junto à categoria 
em seus estados. Em especial durante as comemorações do Dia do/a 
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Assistente Social em maio de 2019, foram realizadas atividades em todos 
os estados, tendo como mote “Se cortam direitos, quem é preta e pobre 
sente primeiro”. Esse recorte possibilitou, com grande capilaridade, o 
reconhecimento de algumas particularidades das desigualdades sociais 
sob as diversas formas de violência que traduzem o racismo estrutural 
da sociedade brasileira e atingem as mulheres negras.

A campanha também proporcionou a associação de atividades dos CRESS 
ao calendário do Movimento Negro durante o chamado “Novembro Ne-
gro”. Esse marco se instituiu a propósito da comemoração do dia 20 de 
novembro (dia da morte de Zumbi dos Palmares e da Consciência Negra), 
para relembrar as lutas históricas contra a escravidão e expropriação que 
marcaram a diáspora do povo negro e seu massacre por mais de 300 anos 
no Brasil. Cerca de 24 das atividades publicadas no site foram realizadas 
fazendo referência ao “novembro negro” e abordando várias temáticas, 
tais como: a intolerância religiosa, o combate à homofobia e outros tipos 
de preconceito, o feminismo negro, empoderamento crespo, a guerra às 
drogas e o extermínio da juventude negra, a violência contra as mulheres 
negras, direito à cidade, relações de gênero, dentre outros.

É necessário, por fim, mencionar as ações de divulgação que deram vi-
sibilidade à campanha no âmbito da categoria e da sociedade em geral. 
Por meio dos sites dos CRESS, mas também da publicação na grande 
imprensa, constam no site da campanha de gestão pelo menos 38 ati-
vidades que traduzem a ação das assessorias e comissões de comuni-
cação dos CRESS, sob forma de matérias e textos publicados. Houve 
investimento também na transmissão online dos eventos que, segundo 
os registros enviados ao site da campanha de gestão, alcançaram pelo 
menos dez mil pessoas pelo Brasil, além de mais de duas mil presen-
cialmente. Como já dito anteriormente, é certo que esses não são os 
números absolutos de alcance da campanha e seu impacto na categoria 
profissional. Além das atividades que não foram publicadas no site, tam-
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bém é preciso dizer que muitas das que foram não informam o registro 
quantitativo do público envolvido. 

Apesar disso, é possível afirmar que a campanha Assistentes Sociais no 
Combate ao Racismo foi uma ação abrangente, grandiosa e de dimen-
sões nacionais, profundamente introjetada na dinâmica das gestões dos 
Conselhos Regionais no triênio 2017-2020. Além dos registros aqui refle-
tidos, seu saldo político é incalculável para os acúmulos necessários à 
afirmação da direção ético-política do Serviço Social no Brasil.
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COMBATE AO RACISMO E 
O EXERCÍCIO PROFISSIONAL 
DE ASSISTENTES SOCIAIS NO BRASIL

A gente enfrenta o racismo no cotidiano:  
combate ao racismo institucional e o exercício 
profissional de assistentes sociais3 

Por que falar de racismo para assistentes sociais?

A campanha de gestão do conjunto CFESS-CRESS, Assistentes Sociais 
no Combate ao Racismo, teve, nos últimos três anos, papel central na 
difusão desta temática para o Serviço Social brasileiro. Já contando com 
inúmeros/as intelectuais e militantes da luta antirracista na categoria, as 
peças da campanha de gestão provocaram uma verdadeira ebulição na 
profissão, ampliando o número de debates sobre o tema, de iniciativas 
para tratá-lo no âmbito da formação profissional, de pesquisas e, espe-
cialmente, fortalecendo projetos e ações de combate ao racismo por 
meio do exercício profissional.

3 - Texto de autoria de Josiane Soares Santos, presidente do CFESS Gestão 2017-2020 “É de 
batalhas que se vive a vida” e integrante da Comissão da Campanha.
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Um dos resultados importantes desse processo foi reafirmar que o com-
bate ao racismo é parte da nossa identidade com a classe trabalhadora. 
Não dá para desconsiderar o fato de que a classe trabalhadora brasileira 
é preta e que, portanto, os direitos sociais atingidos pelos cortes orça-
mentários e pelas contrarreformas no Brasil não são apenas os direi-
tos “dos/as usuários/as”. São os nossos direitos também, já que somos 
muitas mulheres e homens negros/as nesta categoria. Sendo assim, o 
combate ao racismo é parte inerente das lutas que temos travado por 
melhores condições de vida e trabalho para assistentes sociais.

De um modo geral, o racismo é considerado uma ideologia que justifica 
a existência de supremacia de uma raça sob a/s outra/s e privilégios dela 
decorrentes. Essa ideologia, que se forjou com base em formulações 
pseudocientíficas do século XVIII, tem antepassados mais longínquos – 
por ocasião dos séculos XV e XVI e das chamadas “grandes navegações” 
– quando os europeus se deparam com povos de aspecto físico distinto 
do seu biotipo. No contexto do capitalismo mercantil e da necessidade 
de exploração das riquezas naturais encontradas, foi útil aos europeus 
brancos classificar aqueles povos (indígenas, asiáticos, africanos) como 
“primitivos”, portanto, menos “evoluídos”, e justificar sua dominação 
como uma “bondade”, afinal, tratava-se de “civilizá-los”. Em nome disso 
se praticaram genocídios e uma série de violências físicas e culturais 
contra esses povos, que atravessaram séculos de colonização europeia4. 

Esse princípio histórico ganha força e nova “roupagem” no século XVIII após 
a teoria darwinista sobre a “evolução das espécies” – diga-se de passagem, 

4 -   Importante mencionar que ainda existem 61 países colonizados no mundo 
contemporâneo: “Dezesseis deles estão sob jurisdição da França, 15 da Grã-
Bretanha, 14 dos Estados Unidos, seis sob jurisdição da Austrália, três da Nova 
Zelândia, três da Noruega, dois da Dinamarca e dois da Holanda”. Fonte: https://
super.abril.com.br/mundo-estranho/quantos-paises-ainda-sao-colonias-hoje-em-
dia/ Acesso em 20/04/2019.
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formulada para explicar a natureza orgânica – sendo trasladada para ex-
plicar a sociedade e justificar a hierarquização das raças. Sofreu ainda ou-
tra reatualização, por ocasião da ascensão do nazismo, que, em nome da 
“supremacia da raça ariana”, como sabemos, cometeu o maior genocídio 
documentado da história da humanidade contra judeus. Pouco depois de 
finalizada a segunda guerra, a UNESCO emite (em 1950) um documento 
chamado “Declaração das raças” que propõe a superação da ideia de “raça”, 
considerada como nociva para a humanidade, exatamente por ter produzi-
do, em diferentes episódios históricos, genocídios e inúmeras violações de 
direitos humanos dos grupos considerados “inferiores”.

A inexistência de raças é considerada atualmente uma verdade científi-
ca já comprovada. Porém o uso desse termo tem sido útil, em se tratan-
do de combater a ideia de que a miscigenação brasileira tenha elimina-
do o racismo. Ou seja, o fato de biologicamente a ideia de raça não ter 
fundamento, não quer dizer que ela tenha desaparecido da vida social. 
Isso, porque, sendo de natureza cultural, foi introjetada e continuou re-
produzindo racismo, como forma de preconceito e manutenção de pri-
vilégios e, no caso do Brasil, simultaneamente, convivendo com a falácia 
do “mito” da democracia racial5. 

Nesse sentido, não somos nós, negros e negras, que iremos reproduzir o 
discurso do “desparecimento” da raça negra e pasteurizarmo-nos pelo 

5 - Esse “mito”, se autoria de Gibelto Freyre, é reconhecido por ser uma narrativa 
que legitima a discriminação racial e, ao mesmo tempo, forja uma espécie de 
“identidade nacional” a partir dos anos 1930.  “Em sua obra, Freyre postula que a 
distância social entre dominantes e dominados é modificada pelo cruzamento 
inter-racial que apaga as contradições e harmoniza as diferenças levando a uma 
diluição de conflitos. Ao postular a conciliação entre as raças e suavizar o conflito, 
ele nega o preconceito e a discriminação, possibilitando a compreensão de que o 
‘insucesso dos mestiços e negros’ deve -se a eles próprios.  Desta forma, ele fornece 
à elite branca os argumentos para se defender e continuar a usufruir dos seus 
privilégios raciais” (BENTO, s/d, p.29).



Conselho Federal de 
Serviço Social (CFESS)

72

“morenismo” brasileiro. Não! Reivindicar-se da raça negra tem uma po-
tência, no sentido de explicitar o preconceito e de sinalizar privilégios 
fundamentados na associação entre raça e classe.

Mas o que isso tem a ver com o exercício profissional de assistentes so-
ciais? Essa prática social discriminatória encontra-se amplamente difun-
dida nos nossos ambientes de trabalho, já que no Brasil pode-se dizer 
que o racismo é uma política de Estado. Muitas são as evidências de que 
a estrutura das instituições públicas reproduz preconceitos raciais e isso 
tem se agravado na conjuntura atual.

Temos, de um lado, o contexto mundial de barbarização da vida social 
sob o capitalismo, em que a desigualdade parece não ter mais limites 
para crescer e se reproduzir. Um contexto que tem sido “fermento vivo” 
para revigorar o conservadorismo em seus diferentes matizes e fazer res-
surgir desvalores que julgávamos superados por lamentáveis experiên-
cias históricas recentes, como o nazi-fascismo. 

Em diferentes países, o racismo, associado à xenofobia, “sai do esgoto” e 
ganha eleições. O crescimento do desemprego estrutural tem sido utiliza-
do como “justificativa” para o fechamento de fronteiras e a prática do ex-
termínio de milhares de imigrantes, especialmente de africanos/as. Para 
o capital, é como se a população sobrante para as suas necessidades de 
exploração já tivesse ultrapassado as dimensões úteis e fosse necessário 
exterminar boa parte dela. O racismo fornece uma espécie de “critério” 
para fazer isso, alimentando velhos mitos de inferioridade racial. Marinuc-
ci (2018, p. 8) indica que o contexto de agravamento da crise tem produ-
zido novas formas de racismo, traduzidas especialmente na difusão de

[...] políticas migratórias restritivas e “malthusianas”, que legiti-
mam e são legitimadas pela nova onda do delírio racista, prin-
cipalmente na versão da xenofobia. Essas políticas encarnam 
as duas formas tradicionais de racismo, que Taguieff (1999) de-
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nomina de “racismo de aniquilamento” e “racismo de explo-
ração”: a primeira visa à eliminação física de um determinado 
grupo social, enquanto a segunda sua exploração. As políticas 
imigratórias restritivas e securitárias, por um lado, provocam – 
de forma ativa ou omissiva – a morte de milhares de migrantes 
e solicitantes de refúgio, reduzindo – malthusianamente – o 
número de ingressos; por outro, alimentam dinâmicas de ile-
galização e deportabilidade (De Genova, 2002) que possibili-
tam a inclusão subordinada e a consequente exploração dos 
recém-chegados. Em outros termos, são políticas que visam 
à criação de um limiar – físico e simbólico – além do qual a 
vida humana se torna menos humana (MARINUCCI, 2018, p.8)

Esse fenômeno, embora não esteja presente com a mesma intensidade 
em todas as cidades brasileiras, se reproduz entre nós também, espe-
cialmente o que o autor chamou de “racismo de exploração”. É cres-
cente o número de solicitações de refúgios no Brasil, de acordo com o 
Comitê Nacional para os Refugiados (Conare), do Ministério da Justiça. 
A solicitação de refúgio, no entanto, não significa um reconhecimento 
automático dessas pessoas como refugiadas, que passa por um período 
de processamento antes de ser deferido, e nem sempre o é. O drama 
mais recente no Brasil, por exemplo, é o de venezuelanos/as, que foram 
responsáveis por cerca de 65% de todos os pedidos de refúgio realiza-
dos no país em 2019. Enquanto isso, esses/as e outros/as imigrantes, de 
nacionalidade diversa, mas, em sua maioria, negros/as, permanecem no 
país de forma ilegal, se sujeitando a todo tipo de ocupação e aos mais 
absurdos graus de exploração de sua força de trabalho.

As expressões do racismo que atingem negros/as no Brasil (imigrantes 
ou nativos/as) não são apenas violenta e incontestavelmente visíveis. 
São também difusas e naturalizadas no campo da cultura e da formação 
de valores, de modo que não é tarefa fácil caracterizá-las, ao contrário 
do que ocorreu em alguns outros países, como EUA e África do Sul, onde 
houve uma legislação explicitamente segregacionista. 
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A essa “naturalização”, se soma a impunidade brasileira relacionada ao 
descumprimento da legislação em geral, mas especialmente da legisla-
ção sobre crimes raciais6. Nesse aspecto, é preciso considerar a transver-
salidade do racismo institucional em diversos meios – principalmente 
na polícia, que é um dos agentes que mais explicitamente pratica esse 
tipo de crime no Brasil, contribuindo para essa dissimulação do racismo 
em nosso país. Por isso, é tão necessário falar de racismo institucional e 
da sua presença nos locais de trabalho de assistentes sociais.

O racismo institucional e sua presença nos locais de trabalho de 
assistentes sociais

Para chegar no combate ao racismo pelas/os assistentes sociais, além 
de nos entendermos minimamente sobre o que estamos chamando de 
racismo e suas causalidades, é preciso tratar outra mediação que se re-
laciona com o ambiente em que exercemos nossa profissão: o ambiente 
institucional. Por essa razão, é preciso conceituar o que seja o chamado 
“racismo institucional” ou sistêmico. 

Esse fenômeno “[...] foi definido pelos ativistas integrantes do grupo 
Panteras Negras Stokely Carmichael e Charles Hamilton em 1967, como 

6 - Em 1997, a Lei nº 9.459 altera o texto da Lei de Crimes de Racismo (artigos 1 e 20), 
que define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, e acrescenta 
parágrafo ao artigo 140 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal). Assim, no artigo 1, passou a constar que “Serão punidos, na forma desta Lei, 
os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional”, enquanto no artigo 20 afirma-se que é crime “Praticar, induzir 
ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional”. Desta maneira, passaram a ser considerados conduta criminosa não apenas 
os atos relativos ao preconceito ou discriminação por raça ou cor, mas aqueles que 
se referem a preconceito ou discriminação por etnia, religião e origem. [...] A pena é 
a reclusão de um a três anos e multa. Ao artigo 140 do Código Penal foi acrescido o 
parágrafo 3º: “Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes à raça, cor, 
etnia, religião ou origem: reclusão de um a três anos e multa” (MPPE, 2013, p.59).
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capaz de produzir a falha coletiva de uma organização em prover um 
serviço apropriado e profissional às pessoas por causa de sua cor, cultu-
ra ou origem étnica” (GELEDES, 2013, p. 17). Trata-se de um condiciona-
mento reproduzido nas distintas ramificações institucionais do Estado 
(e também de organizações privadas) que dificulta, por inúmeros meca-
nismos, o acesso a direitos, bens e serviços ou lhes oferece um acesso 
qualitativamente inferior, com base na hierarquização racial. Isso pode 
ser traduzido em

[...] mecanismos seletivos de privilegiamento e barreiras 
– por exemplo: linguagens, procedimentos, documentos 
necessários, distâncias, custos, etiquetas, atitudes etc. – 
[.. .] interpostos sem qualquer controle ou constrangimen-
to, dificultando ou impedindo a plena realização do di-
reito e o atendimento às necessidades expressas. Assim, 
instaura-se em cada um destes momentos e em todo o 
percurso lógicas, processos, procedimentos, condutas, 
que vão impregnar a cultura institucional – o que se não 
os torna invisíveis, os faz parte da ordem “natural” das coi-
sas - capazes de dificultar ou impedir o alcance pleno das 
possibilidades e resultados das ações, programas e políti-
cas institucionais (GELEDÉS, s/d, p. 19).

Na descrição acima, a ênfase recai sobre a “lógica” institucional, expli-
citando como ela traz uma vivência perversa para todos/as aqueles/as 
que não a compreendem e, além disso, não encontram, nos/as agentes 
institucionais, apoio para decifrar esse emaranhado de informações. 
Nesse caso, alguém poderá questionar que esse fenômeno atinge não 
só negros/as. Trata-se de algo observável para distintos segmentos po-
pulacionais, em especial aqueles com baixo acesso à escolarização. 
Esse argumento é verdadeiro, mas é preciso lembrar que, segundo da-
dos de 2017, o analfabetismo entre pretos/as e pardos/as é de 9,3%, 
sendo esse índice correspondente a 4% entre os/as autodeclarados/
as brancos/as (IBGE, 2018). Poderia citar outros percentuais da mesma 
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pesquisa, mostrando que as desigualdades no acesso à educação têm 
cor em todos os níveis: embora atinja também a população branca e 
pobre, indiscutivelmente esse universo é majoritariamente composto 
de negros/as, por todas as razões de estratificação social e racial que 
já conhecemos.

Outra expressão do racismo institucional, o preconceito racial no mer-
cado de trabalho é, em boa medida, decorrência da política de bran-
queamento da população brasileira pelo estimulo à imigração europeia 
após a abolição da escravatura. Análise interessante do Ministério Públi-
co do Estado de Pernambuco (MPPE, 2013) indica que, em função desse 
fato, ocorrido no final do século XIX, o Estado incidiu fortemente de 
modo a privilegiar os/as brancos/as na configuração do mercado de tra-
balho e isso deve ser considerado como determinante ainda atual das 
dificuldades de contratação de negros/as.  

Conectado a isso, e para não deixar de citar um tema extremamente 
atual, no acesso à previdência social no Brasil, também se trata de 
uma obviedade que, devido à sua participação majoritariamente pre-
cária no mundo do trabalho, é reduzida a participação de negros – e, 
especialmente de negras – no universo de contribuintes da previdên-
cia pública.

No caso do direito à saúde, os exemplos de racismo institucional são 
inúmeros. Um dos mais recorrentes é o descaso de profissionais da área 
no preenchimento do quesito raça/cor, por meio dos Sistemas de Infor-
mação de Natalidade, de Mortalidade e de Agravos de Notificação-A-
doecimento. Esses dados são centralizados pelas Secretarias Estaduais 
de Saúde e repassados ao Ministério da Saúde desde 1996. O não pre-
enchimento adequado – ou simplesmente o não preenchimento desse 
dado – dificulta a qualidade da informação sobre raça/cor presente nas 
estatísticas da área de saúde e a identificação de fenômenos/ocorrên-
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cias em que a cor/raça poderiam ter um peso significativo. É o caso da 
anemia falsiforme7 e dos óbitos por violência, por exemplo. 

Penso ser fundamental detalhar um pouco mais algumas expressões de ra-
cismo institucional na saúde, que afetam as mulheres negras. Somos nós que 
compomos a maioria estatística no perfil de mortalidade materna no Brasil. 
A publicação do MPPE (2013) cita dados de algumas pesquisas que podem 
explicar as razões disso, sinalizando a presença do racismo institucional em 
diferentes níveis do atendimento à mulheres negras da política de saúde:

>> dificuldades para encontrar atendimento (“peregrinação”, na lin-
guagem oficial da pesquisa citada) são citadas por 31,8% das pretas, 
28,8% das pardas e 18,5% das brancas;

7 - “[...] uma doença genética e hereditária que acomete predominantemente 
negros (embora, importante dizer, a medicina traga alguns relatos de brancos 
atingidos pelo problema) e, infelizmente, é ainda desconhecida pela maioria da 
população atingida. Seu nome está relacionado ao fato de os glóbulos vermelhos 
adquirirem, com uma alteração provocada pela doença, o aspecto de uma foice, 
perdendo assim a forma mais arredondada. Os glóbulos tornam-se endurecidos, 
perdendo a forma elástica. Consequentemente, a passagem do sangue por vasos 
mais finos torna-se mais difícil, o que leva também a uma precária oxigenação 
dos tecidos. A falta de elasticidade provoca ainda a fragilização das membranas 
dos glóbulos vermelhos, levando-as a romperem-se mais facilmente, o que causa 
a anemia. Os males causados por essa deformidade nos glóbulos são vários: além 
da perigosa formação de trombos (bloqueiam o fluxo do sangue), que pode levar 
à morte, há o surgimento de feridas nas pernas, tendência a infecções, atraso no 
crescimento, dores articulares e dores fortes causadas pela falta de oxigenação, 
cálculos biliares, fadiga contínua, problemas neurológicos, cardiovasculares, 
pulmonares e renais. No Brasil, de acordo com o Ministério da Saúde, a anemia 
falciforme atinge cerca de 8% dos negros, e seu surgimento está relacionado à 
transmissão tanto pelo pai quanto pela mãe. Só assim o gene alterado é repassado. 
Quando apenas um dos pais transmite para o filho, este terá o traço falciforme, 
mas a doença não se manifestará (contudo, será transmitida para futuros filhos). 
Para detectar a doença, é necessário o exame eletroforese de hemoglobina, assim 
como o teste do pezinho, gratuito, onde é possível detectar hemoglobinopatias”.
PE, 2013, p.101).
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>> mulheres negras apresentaram menores chances de passar por 
consultas ginecológicas completas e por consultas de pré-natal 
em período igual ou inferior ao 4º mês de gravidez – além da pe-
regrinação, contribui para a falta de qualidade no serviço o fato 
de que os/as médicos/as (em geral brancos/as) tocam menos as 
mulheres negras;

>> mulheres negras recebem menos informações sobre os sinais do 
parto, alimentação saudável durante a gravidez e sobre a impor-
tância do aleitamento materno nos primeiros seis meses de vida 
do/a bebê;

>> o parto vaginal para pretas e pardas é mais dolorido considerando-
se a não aplicação da anestesia em 21,8% delas contra 16,4% desse 
tipo de ocorrência entre brancas;

>> é constante entre profissionais de saúde a associação entre a mu-
lher negra pobre e a promiscuidade, que se observa “em piadas e na 
qualidade do atendimento, também nas intervenções e tratamen-
tos dispensados a estas mulheres” (MPPE, 2013, p. 93);

Na educação, são vários também os exemplos de práticas racistas entre 
os/as educandos/as (hoje disfarçadas sob a genericidade do “bullying”), 
mas também entre professores/as8. 

8 - A naturalização do preconceito na formação da identidade do afrodescendente, 
Ricardo Ferreira e Amilton Camargo (2001) nos trazem dois exemplos importantes 
para observar o efeito cascata do preconceito racial embutido nas falas e ações 
cotidianas. Ambos mostram professoras do ensino fundamental, as duas acreditando, 
através de seus discursos, estar atuando pedagogicamente contra o olhar que vê 
desprestígio na pele escura. A primeira delas, em entrevista a uma pesquisadora 
durante sua pesquisa de mestrado, alega que o preconceito racial pode ser superado 
caso os negros utilizem produtos de higiene pessoal que escondam seu odor. 
Diz: ‘Uma pessoa que é negra, a pele, a melanina faz com que o cheiro fique mais 
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No levantamento que realizei, não encontrei nada substantivo que 
abordasse expressões do racismo institucional na política de assistência 
social. Penso que isso ocorre não pela inexistência de racismo institucio-
nal nessa política pública, mas porque talvez ainda careça de pesquisas 
a respeito. Certamente em face de suas diretrizes institucionais voltadas 
para atendimento à família, especialmente no nível básico, com a gran-
de presença das mulheres negras nesses serviços, o racismo institucio-
nal deve se reproduzir. Não poderei, entretanto, tratar as demais insti-
tuições de política pública no espaço dessa fala, por razões de espaço. 
Assim, avançarei para abordar algumas das dificuldades mais recorren-
tes para lidar com o racismo institucional. 

É praticamente unânime que se mencione, em primeiro lugar, a difi-
culdade existente para diagnosticar esse fenômeno como uma prática 
institucional. Essa dificuldade é espelho da que se encontra presente e 
difusa na sociedade brasileira de um modo geral. Resultados de uma 
pesquisa do Datafolha sobre discriminação racial no Brasil, realizada em 
1995, apontam que 89% dos/as brasileiros/as reconhecem o preconcei-
to contra os/as brasileiros/as negros/as, mas somente 10% o admitem 
como seu (apud FERREIRA, 2002). Ou seja, o racismo parece ser, segun-
do esses dados, um fenômeno de sujeito indeterminado!

E se lidar com a necessidade de rever valores e costumes individuais e 
sociais para o combate ao racismo é muito difícil, devem-se multiplicar 
algumas vezes mais as dificuldades de lidar com o racismo institucional. 

forte. Hoje em dia esse preconceito de cheiro já melhorou muito com os produtos 
modernos de nossa indústria (…). Não havendo o cheiro, não existe o porquê de o 
branco não conversar com o negro e vice-versa. Tem gente que melhorou muito’. Outra 
professora, também não se considerando racista, afirma que aproveita os momentos 
lúdicos para ensinar o respeito racial entre seus alunos: ‘Nas próprias histórias infantis 
tem aquela coisa da madrasta, da bruxa, uma coisa má e uma coisa boa. Então a gente 
pode aproveitar a raça nesse sentido. Porque uma pessoa, às vezes, por exemplo, é 
preta e tem a alma branca’” (MPPE, 2013, p. 18).
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Isso porque ele tem ainda, a seu favor, a “impessoalidade” da lógica ins-
titucional, sua “burocracia”, como algo que naturaliza e padroniza com-
portamentos profissionais em seu interior, como se não fosse possível 
lidar com as rotinas institucionais de outro modo. Esse discurso é bas-
tante útil para camuflar, nesse lugar, as práticas racistas.

Outras duas dificuldades podem ainda ser sinalizadas, segundo MPPE, 2013:

>> o desconhecimento, dentro das instituições, dos mecanismos legais  
antirracismo que, em boa parte, pode também refletir a desimportân-
cia conferida à necessidade de punir essas condutas, colocando esse 
racismo inconscientemente na “conta” da impunidade geral do país;

>>  “fazer com que os profissionais, especialmente os da saúde, compre-
endam ou percebam o racismo como um grave fator de desigualda-
de no acesso ao atendimento o que, por sua vez, repercute na baixa 
representatividade desses profissionais (principalmente do médico) 
nas discussões, seminários, capacitações, sobre o tema” (idem, p. 105).

Essas dificuldades nos fazem reconhecer, portanto, que o “[...] racismo 
se estabelece e desenvolve acima e além das instituições. Desse modo, 
podemos compreender os limites colocados aos indicadores e à capa-
cidade das instituições per se, de produzirem transformações mais pro-
fundas nas relações sociais” (GELEDÉS, 2013, p. 39). Porém, não podemos 
deixar de considerar que essa seja uma “trincheira” de luta importante, 
no interior da qual assistentes sociais têm um papel ético-político fun-
damental, conforme veremos a seguir.

Nossas tarefas como assistentes sociais no combate cotidiano ao racismo

Na parte final desse texto, farei algumas indicações de como podemos 
nos envolver profissionalmente no combate ao racismo. Esse é o principal 
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objetivo da campanha de gestão do Conjunto CFESS-CRESS nesse triê-
nio. A campanha também possui outros objetivos: de amplificar a presen-
ça de nossas entidades na organização política existente para o combate 
ao racismo no Brasil e dar visibilidade aos nossos posicionamentos sobre 
o tema, interferindo socialmente nesse debate tão importante e necessá-
rio na sociedade atual, conforme já destaquei anteriormente. 

Gostaria, nessas últimas páginas, de chegar ao desenvolvimento de nos-
sas atividades e dialogar sobre possibilidades de combate ao racismo 
que estão ao nosso alcance. Trata-se de um compromisso ético-político 
profissional com o repúdio veemente a todo autoritarismo, violação de 
direitos humanos e reprodução de preconceitos, opressões e explora-
ções. Nesse sentido, preciso abrir aqui um parêntese. 

Entendo que a tarefa cabe a todas/os nós, sejamos assistentes sociais ne-
gras/os ou “não negras/os”. A luta antirracista, para acontecer com a inten-
sidade necessária, precisa envolver “o outro polo”, seja confrontando os/as 
autodeclarados/as brancos/as, seja acolhendo-os/as ao nosso lado na trin-
cheira. Obviamente não estou defendendo que “o lugar de fala” desses/as 
assistentes sociais e o meu seja o mesmo. No caso das/os não negras/os, é 
necessário que cultivem o desenvolvimento de “[...] uma possível identida-
de racial branca não-racista que pode ser alcançada se a pessoa aceitar sua 
própria branquitude e as implicações culturais, políticas, socioeconômicas 
de ser branca, definindo uma visão do eu como um ser racial” (BENTO, s/d, 
p. 23).  A partir dessa empatia com a luta antirracista, mas sem deixar de se 
colocar como também uma pessoa com o corpo racializado nessa socie-
dade, podemos trabalhar juntas/os no combate ao racismo. 

Ainda no parêntese e correndo o risco da polêmica, não posso me furtar 
de mencionar que esse me parece ser também um processo necessá-
rio para muitas/os de nossas/os colegas assistentes sociais negras/os. A 
aquisição de uma “consciência racial” não decorre automaticamente do 
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fato de sermos negras/os. Em outras palavras, se inexiste equivalência 
inata entre ser e consciência, esse processo não pode ser diferente em 
se tratando da raça como um conceito cultural e sócio-histórico numa 
sociedade classista e alienada.

Mas fechando esse parêntese de “com quem contamos” para fazer o 
combate ao racismo como assistentes sociais, quero falar de atividades 
possíveis no ambiente institucional, diferenciando-se somente segundo 
nossos níveis de inserção (se no âmbito da formulação e gestão ou se 
no âmbito da execução direta). Para fazê-lo, busquei inspiração no ma-
terial pesquisado sobre racismo institucional da Geledés e do MPPE, já 
citados anteriormente, fazendo as devidas adaptações para considerar 
nossa particularidade ocupacional.

No nível da gestão, é fundamental não se deixar levar pela lógica neoliberal 
que comprime o orçamento das políticas sociais públicas, reduzindo seu 
alcance e trabalhando com a focalização como uma diretriz positiva. Não 
se trata de uma tarefa fácil, mas é importante manter-se na disputa pela 
ampliação de recursos materiais e humanos às políticas sociais e conside-
rar, em seu interior, a necessidade de contemplar metas e indicadores vol-
tados à redução das iniquidades raciais, de gênero e de classe social. 

Ainda no nível da gestão, é importante intensificar as iniciativas de edu-
cação permanente, contemplando abordagens sobre racismo institucio-
nal e seu enfrentamento, que possam reverberar, por exemplo:

>> na redefinição de estratégias de acolhimento à população negra, 
em especial às mulheres negras;

>> no desenvolvimento de ações para a aproximação física e cultural 
entre instituições públicas e essa população, atuando na eliminação 
de entraves que impedem o/a agente público/a de alcançá-la;
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>> na adequação da infraestrutura de serviços às necessidades da po-
pulação negra;

>> na busca de equiparação do tempo de espera para atendimento 
segundo raça/cor e sexo/identidade de gênero;

>> na difusão e comunicação institucional do princípio da equidade 
para gestores/as, trabalhadores/as e para a população em geral, es-
pecialmente as mulheres negras. Divulgar e, sobretudo, introjetar o 
princípio da equidade nas políticas públicas é essencial para am-
pliar as estratégias de convívio com a diversidade humana e reco-
nhecer a necessidade de superar as desigualdades dela derivadas 
que se apresentem no ambiente institucional.

Do ponto de vista da execução direta, assistentes sociais podem, no 
conjunto das equipes de trabalho:

>> pautar, na instituição, a necessidade de promover deslocamentos 
físicos institucionais em direção a este grupo, cujo acesso aos ser-
viços ofertados institucionalmente é comprometido ou sub-repre-
sentado;

>> atentar para a necessidade de alterar as formas de abordagem – 
considerando a necessidade de deslocamentos aos locais de mo-
radia, onde se realizam abordagem individuais, alternando-se com 
atividades coletivas (grupais) que facilitem a troca de experiências e 
o agrupamento de questões vividas em comum;

>> atentar para a necessidade de alterar a linguagem e se fazer com-
preender, considerando-se os baixos níveis de alfabetização/esco-
laridade;
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>> dialogar com o vocabulário e as práticas que expressam as diferen-
tes atitudes, crenças (inclusive religiosas)9 e preferências das/os usu-
árias/os, como formas de fortalecer sua autonomia;

>> atualizar permanentemente informações sobre características da 
população segundo raça/cor e sexo/identidade de gênero – prefe-
rencialmente provocando essa questão como uma ação institucio-
nal e/ou da equipe;

>> propor atividades conjuntas entre serviços e políticas setoriais do cam-
po da seguridade social ampliada (como educação, habitação, lazer e 
emprego), na perspectiva de ampliar as possibilidades de atendimento; 

>> provocar a instituição quanto à necessidade de capacitação conti-
nuada (educação permanente) para as equipes, que incluam conte-
údos de combate ao racismo institucional e acolhimento da diver-
sidade. Ademais, é preciso fazer com que tais iniciativas resultem 
em metas de cobertura para grupos populacionais afetados/as pelo 
racismo, por exemplo;

>> estimular a ampliação da representação negra, com equidade de gê-
nero, nos diferentes mecanismos de participação e controle social nos 
diferentes setores das políticas públicas e nas três esferas de gestão;

>> conhecer e incorporar, como ferramenta de trabalho, a legislação 
antirracista brasileira e a Política Nacional de Saúde Integral da Po-
pulação Negra;

9 - “Neste sentido, o Estatuto [da Igualdade Racial] assegura a ‘prática de cultos, a 
celebração de reuniões relacionadas à religiosidade e a fundação e manutenção, 
por iniciativa privada, de lugares reservados para tais fins”, além da “fundação e a 
manutenção, por iniciativa privada, de instituições beneficentes ligadas às respectivas 
convicções religiosas’”. (MPPE, 2013, p. 27)
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>> colaborar e cobrar que se coletem os dados de cor/raça nos siste-
mas de informação do SUS; 

>> consultar esses dados para inclusão da temática da saúde da popu-
lação negra em atividades formativas a serem desenvolvidas com 
usuárias/os e lideranças de movimentos sociais nos territórios.

Essas são apenas algumas das inúmeras possibilidades de trabalho de 
assistentes sociais no combate ao racismo. Sabemos que essa não é uma 
tarefa que nos caiba exclusivamente do ponto de vista profissional. É 
uma tarefa por demais grandiosa e complexa, que requer inúmeros/as 
outros/as aliados/as. Porém, nos últimos 40 anos, nós não fugimos de 
tarefas complexas que nos colocam eticamente o horizonte da emanci-
pação humana. Por que então fugiríamos dessa? Considero que o com-
bate ao racismo sempre foi parte da luta por uma sociedade verdadeira-
mente igualitária e não é de agora que nossas entidades nos convocam 
para assumi-lo. Façamos então da trincheira do combate cotidiano ao 
racismo institucional nosso ponto de partida e saibamos que cada ação 
executada na direção de decodificar esse preconceito em nosso local 
de trabalho é, em si, uma contribuição essencial para essa grandiosa ta-
refa. Racistas não passarão!
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experiências cotidianas de 
assistentes sociais no 
combate ao racismo
O site da campanha teve um espaço exclusivo (chamado “Combate no 
Cotidiano”), para que assistentes sociais pudessem contar, com suas pró-
prias palavras, como enfrentam o racismo e abordam o tema no seu 
cotidiano profissional. 

Por meio de um formulário, vários/as profissionais, de todas as regiões 
do país, relataram diferentes atividades promovidas sobre a temática, 
como oficinas, reuniões, rodas de conversa, eventos, entre outros. 

Os relatos são importantes, não só porque reforçam que a categoria se 
engajou na campanha, mas também porque reafirmam o compromisso 
diário de assistentes sociais com seu Código de Ética contra toda for-
ma de discriminação. Para este livro, os textos foram revisados, editados 
e organizados em ordem alfabética de acordo com a autoria. Algumas 
pessoas enviaram mais de um relato, que foram separados por tópicos. 

Não importa se o/a assistente social enviou um parágrafo ou várias pá-
ginas de texto: o mais relevante é que os relatos demonstraram que a 
categoria está empenhada em olhar para o tema e, principalmente, en-
frentar cotidianamente o racismo.
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Agradecemos a estes/as profissionais que compartilharam sua experi-
ência. As fotografias enviadas pelos/as assistentes sociais estão no site e 
não puderam ser reproduzidas na totalidade neste livro, em virtude da 
resolução. Por isso, optamos em fazer uma colagem digital com algumas 
delas, de forma aleatória, para ilustrar estas páginas.

DEPOIMENTOS

André de Menezes Gonçalves – Sousa/PB 
Realizamos, nos dias 27, 28 e 29 de maio, a VIII Semana de Serviço So-
cial da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). O conteú-
do dos debates (palestras e mesas-redondas) girou em torno do tema 
“Assistentes Sociais no Combate ao Racismo”. Destaque para a mesa 
realizada com esse tema, que contou com a participação das professo-
ras Zelma Madeira (Universidade Estadual do Ceará) e Zuleide Queiroz 
(Universidade Regional do Cariri). O evento oportunizou reflexões e 
reafirmação do posicionamento ético contra o racismo em nossa so-
ciedade.   

Alynne Mayra Costa – São Paulo/SP
Trabalho no Núcleo Assistencial Anita Briza. Em 2019, atendi a “Sra. Y” 
(usei esse nome para preservar a identidade da usuária), mulher, negra, 
de 47 anos, beneficiária do Programa Bolsa Família. 

Sra. Y reside com filhos/as e netos/as, todos/as ainda crianças, num 
apartamento da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urba-
no (CDHU) na Vila Brasilândia, zona norte de São Paulo (SP). No início 
do atendimento, percebi, pelo seu semblante e olhar, tratar-se de uma 
mulher que carregava consigo tristeza e sofrimento. 

Sra. Y relatou que fora diagnosticada com vírus HIV, contaminada pelo 
seu ex-companheiro, pai de seus filhos. Residiu com o companheiro por 
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mais de 10 anos, após o diagnóstico, separaram-se, ele abandonou a fa-
mília e nunca mais mandou notícias. 

Sra. Y alegou que, quando soube da doença, “ficou sem chão” e, desde 
então, não conseguiu buscar ajuda médica, não contou para os familia-
res, amigos, pastor da igreja, pois temia julgamentos, isolamento e até a 
perda da guarda das crianças. 

Toda esta situação piorou sua saúde, sentia-se deprimida, irritada, desa-
nimada, sabia que as crianças percebiam o quanto ela estava debilitada, 
doente. Aquele atendimento teve um grande diferencial, uma vez que 
Sra. Y relatou toda sua história e, a partir de então, foi possível iniciar a 
intervenção profissional. 

O que motivou Sra. Y se abrir? Na minha opinião: duas mulheres negras, 
em posições diferentes, sentadas frente a frente, ligadas pela ancestrali-
dade, fez a diferença e reforçou o acolhimento. 

Mas refleti também sobre a invisibilidade do corpo negro para as pes-
soas, para a sociedade, sobre qual tipo de atendimento, escuta, atenção 
foi dada a ela nos diversos serviços por onde passou, para ela chegar 
naquele estado físico e emocional? 

Lembro-me dela repetindo a cada instante que não havia contado a nin-
guém, por medo de julgamento, pela falta de atenção. A confiança e a liga-
ção dela por mim foram determinantes para o início de uma nova direção na 
sua vida. Ao término do atendimento, Sra. Y perguntou se podia me abraçar e 
disse que, sem aquele atendimento, não sabe o que seria da sua vida. 

Após uma semana, retornou sorridente, relatou que iniciara o tratamen-
to e reproduziu as falas das crianças “mãe, você está diferente, mais cal-
ma, sorrindo, não está gritando com a gente”.   
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Cíntia Cristina Bonsanto Rodrigues Ramos – Astolfo Dutra/MG
Havia chegado há poucos meses à cidade como concursada. Como havia 
realizado uma pós- graduação em que pude abordar a temática do ra-
cismo institucional, tão presente em nossas instituições, e depois de ter 
passado quatro anos trabalhando no Sistema Único de Saúde, me senti 
inquieta e desejava contribuir para mudanças dessa prática perversa. 

Assim que entrei em meu local de trabalho, fiz mudanças em minha sala, 
para afirmar, a todos/as que recebessem atendimento, que ali seria um lu-
gar de direitos, sem discriminação e livre de todo e qualquer preconceito 
de raça/etnia, de religião, de gênero, de orientação sexual, de classe. Não 
podemos nos silenciar, precisamos combater, eliminar o racismo!    
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Eliana Carmem da Silva – Volta Redonda/RJ
Realizamos debates sobre as relações étnico-raciais no Colégio Estadual 
Rondônia, em Volta Redonda. O público-alvo principal da ação foram as 
estudantes do curso normal, porém tivemos a presença de professores/
as da rede estadual de educação. 

A atividade contou, em primeiro tempo, com a discussão sobre o tema 
com especialista, seguida de oficinas de práticas pedagógicas e, por fim, 
um bate-papo com alunos/as do Coletivo Negro do Instituto Federal de 
Educação do Rio de Janeiro (IFRJ/Campus Pinheiral). 

A ação foi realizada no em 6 de novembro de 2019, em parceria do Co-
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mitê Étnico Racial da Regional Médio Paraíba - Secretaria de Estado de 
Educação do Rio de Janeiro, do qual faço parte, com o Núcleo Estudos 
Afro-Brasileiro e Indígena (Neabi) do IFRJ Campus Pinheiral.   

Elisabete Vitorino Vieira – João Pessoa/PB
Como assistente social residente em Saúde Mental, desenvolvi, no Cen-
tro de Atenção Psicossocial (Caps-3) de João Pessoa, como parte de um 
projeto de intervenção, uma roda de conversa com o tema Racismo e 
Saúde Mental.

Nela, debatemos o que é o Racismo e os impactos na saúde mental 
e contamos com a participação da psicóloga e do enfermeiro, ambos 
também residentes do Caps. 

A roda de conversa teve início com a corrida dos privilégios, que con-
sistia que, a cada resposta, os/as participantes tinham que avançar um 
passo, caso não tivessem sofrido situações de racismo em diversas situ-
ações e fases da vida. A atividade ocorreu em setembro de 2019 e teve 
boa adesão por parte dos/as usuários/as do Caps, como também pelos/
as funcionários/as do serviço.   

Geiciane Soares da Rocha – São Paulo/SP
Realizamos oficinas artísticas coletivas socioeducativas com adolescen-
tes em cumprimento de medida socioeducativa em Campo Limpo, zona 
sul de São Paulo. 

No decorrer do processo, um adolescente participante da Oficina So-
cioeducativa foi assassinado pela Polícia Militar; esse episódio mobili-
zou não apenas a equipe técnica, mas outros adolescentes e jovens. A 
profissional que acompanhava o grupo provocou uma discussão sobre 
Violência do Estado/Violência Policial e, após a mesma, sugeriu que fos-
se escrito coletivamente o nome do jovem na parede do SMSE, onde já 
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tinha sido construído um desenho com favelas, representando o territó-
rio do Campo Limpo.

No entanto, essa atividade não foi suficiente para responder às necessidades 
do grupo. Ao longo da atividade e também em outros momentos/dias, os 
adolescentes e jovens sentiram a necessidade de escrever seus nomes, pois 
compreenderam que poderiam ser os próximos a serem mortos ou presos. 

Afirmaram, ainda, que as casas no desenho representavam sua “quebra-
da” e o prédios são onde os “playboy” vivem. Como essa temática causou 
muita angústia, ampliando a necessidade de discussão e construção de 
novas formas de resistência, principalmente quando um adolescente (que 
estava acompanhando, no dia da violência policial, o educando que fale-
ceu, sofrendo inclusive a mesma, no entanto, conseguiu ser levado para 
o hospital para ser cuidado) começou a participar da atividade em grupo. 

Ele ficou muito impactado, sentindo a necessidade de relatar para todos 
os participantes, antigos e os novos que entravam, o ocorrido e, como 
por um “milagre”, ele não tinha morrido junto do amigo. Como nova for-
ma de resistência, o grupo deliberou que, para transformar o sofrimento 
e o verbo “luto” em “luta”, seria necessário construir um mural em me-
mória a morte do educando que foi assassinado, uma vez que ele faz 
parte da história de construção do grupo.

Além disso, compreenderam que tem uma questão de identidade, uma 
vez que também vivenciam constantemente a violência policial, encar-
ceramento em massa e o genocídio da população jovem, negra, perifé-
rica e indígena.   

Gladston Ferreira da  Silva – Ibiapina/CE 
No dia 15 de maio de 2019, foi realizado o seminário em comemoração ao 
Dia do/a Assistente Social, tendo como temas centrais os seguintes: “Assis-
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tentes sociais contra o racismo: se cortam direitos, quem é preta e pobre 
sente primeiro” e “As atribuições e competências do/a assistente social”. 

Este evento foi organizado pela câmara técnica formada pelos assis-
tentes sociais da Secretaria do Trabalho e Assistência Social (Setas), em 
parceria com a Prefeitura de Ibiapina. O evento teve como público-alvo 
todos/as os/as assistentes sociais do município e estudantes de Serviço 
Social das faculdades da região norte, além da rede socioassistencial. 

Foi um momento importantíssimo para dialogarmos com a categoria 
sobre esse tema tão relevante e tão necessário para o nosso cotidiano. O 
conteúdo exposto foi baseado nos materiais disponibilizados pelo site 
da Campanha do Conjunto CFESS-CRESS.
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Gicelia Almeida da Silva – Fortaleza (CE) 
Como mulher, negra e moradora de periferia, considero que tardiamen-
te tomei consciência sobre a dimensão do racismo. Infelizmente, nos 
idos de 2000, os debates sobre o racismo e suas implicações no cotidia-
no das pessoas e instituições eram restritos e invisibilizados. 

Com isto, destaco a relevância de o Conjunto CFESS-CRESS manter a pau-
ta como permanente. Tornar-se negra é um processo que exige ação co-
letiva e apoio permanente. Dessa maneira, dado que passei por situações 
sutis de racismo, que geraram em mim situações de sofrimento, e ainda 
apoiada pela ação do Conjunto CFESS-CRESS, que trouxe para pauta as 
bandeiras de luta da categoria, passei a realizar ações de educação em 
saúde, tendo como tema o racismo, em minhas atividades institucionais. 

Destaco aqui as intervenções no grupo de família do Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e Outras Drogas do município de Sobral (CE), durante 
as ações do Dia da Consciência Negra de 2018. A atividade consistiu em 
uma roda de conversa sobre o racismo estrutural, junto a familiares de 
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usuários/as do Caps-AD. Utilizamos músicas, imagens de situações de ra-
cismo, além de falarmos sobre a lei antirracismo como fundamento legal. 

Durante a atividade, tivemos depoimentos de sujeitos que identifica-
ram situações de racismo (individual e/ou institucional). Esta atividade 
foi compartilhada com a equipe de saúde local, na busca de construir 
espaços de debate sobre a questão do racismo. 

Foi apresentada também às turmas de Residentes de Saúde Mental e de 
Saúde da Família, ocasião em que também debatemos acerca da neces-
sidade de dar continuidade a ações que tratem sobre o tema. 

Dessa maneira, acreditamos que os/as profissionais de Serviço Social 
possuem espaços potentes para gerar reflexões sobre a pauta que im-
plica o racismo, para nossos/as usuários/as, bem como para os/as cole-
gas de trabalho. E a partir de então, processos de transformações. 

Precisamos, para tanto, ampliar nosso repertório teórico-metodológi-
co e ter coragem de romper os preconceitos com competência técni-
co-operativa. Este é um debate cada dia mais urgente. Esta atividade foi 
realizada com o apoio da assistente social Heliandra Linhares (gestora 
do Caps-AD de Sobral) e Wigna de Souza. Na época, eu fazia parte da 
quarta turma de Residência em Saúde Mental.   

Grupo de Estudo das Relações Étnico-raciais no Serviço Social (Geress) 
– São Paulo (SP)
Nosso grupo nasceu em 2009, em São Paulo (SP), a partir da necessida-
de de estruturar e construir, no interior da categoria profissional, pautas 
antirracistas, que fomentassem o diálogo entre o projeto ético-político 
profissional, a formação e a pauta de luta do movimento social negro. 

Em maio de 2019, em comemoração aos 10 anos do grupo, aconteceu 
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uma roda de conversa com o tema “Racismo Institucional: reconheci-
mento e impactos no trabalho dos/as assistentes sociais”, com a partici-
pação de Clélia Prestes, psicóloga do Instituto Amma Psique e Negritude 
e Daniel Teixeira, advogado do Centro de Estudo das Relações de Traba-
lho e Desigualdades (Ceert). 

A escolha do tema se deu em função da constatação do quanto o ra-
cismo institucional vem afetando a saúde mental das/os profissionais. 
O evento incluiu a exposição “Mulheres em Luta: Força e Pluralidade”, 
da fotógrafa Elisabete Maria Carlos Fitzgerard Furuya (Bete Nagô), com a 
curadoria da assistente social Cintia Neli, além de contar com a presen-
ça de membros do Comitê da Campanha Assistentes Sociais no Comba-
te ao Racismo, do CRESS-SP. 

O resultado da atividade foi bastante positivo, em função da marcante 
presença de profissionais, algo novo para o grupo, a continuidade da 
participação de estudantes, o que demonstra o quão necessária e atual 
é a discussão racial e, por fim, o debate enriquecido por falas reveladoras 
da percepção do racismo estrutural e institucional presente nos espaços 
sócio-ocupacionais.  

Ionara dos Santos Fernandes – Niterói (RJ)
Em 2016, eu trabalhava como assistente social em um projeto social da 
Rede Salesiana em Niterói (RJ) e, anualmente, havia uma festividade de 
comemoração do Dia da Consciência Negra. 

Contudo, adolescentes meninos, em sua maioria negros, praticamente 
não gostavam de participar das atividades propostas no evento. E após 
diversas dinâmicas em grupo com a equipe de Serviço Social, sobre a 
política de segurança pública e a questão racial, elaboramos coletiva-
mente uma apresentação para a comemoração. Nove adolescentes par-
ticiparam da atividade, que foi dividida em dois momentos. No primeiro, 
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um dos adolescentes compôs um rap (letra abaixo) e cantou durante a 
apresentação, e os demais encenaram a música. 

Depois, todos eles dançaram o funk “De ladin”, do Dream Team do Pas-
sinho, e ao longo da coreografia, eles foram mostrando os cartazes que 
confeccionaram sobre figuras públicas negras e chamadas de reportagem 
com pessoas negras. Finalizaram a apresentação com a frase: “lute negro”. 

A atividade teve como objetivo refletir sobre suas vidas, enquanto jovens 
negros e moradores de favela, fortalecendo a resistência coletiva através 
da cultura, potencializada no rap e no funk. 

Conheça o “Som da Liberdade”, criado por um adolescente negro de 15 
anos de idade. Atualmente, este adolescente se apresenta em diversas 
rodas culturais e batalhas de rap da cidade. 
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“É mais um negro crescendo e mais uns cinco morrendo. É isso que no 
Brasil está acontecendo, mas assim eu tento mudar a realidade de pou-
co em pouco mudando a nossa cidade. E agora eu te mostro, o que é rap 
de verdade e sigo na humildade. Vem comigo e muda esse é o som da 
liberdade, porque o negro merece seu lugar na sociedade. Chega mais 
e deixa eu te explicar, porque a sociedade quer nos calar. Porque eu 
não fico de vadiagem entretanto, tem policial que fica de pilantragem. 
E eu tô cansado disso e eles pensam que isso me engana porque é ruim 
demais ver alguém de preto te seguindo quando você entra na ‘Ameri-
canas’. É algo completamente horrível e você acha que está tudo bem, 
mas é repugnante quando te tratam como um ninguém. Vem comigo e 
muda esse é o som da liberdade porque o negro merece seu lugar na 
sociedade. Acaba o beat e eu falo essa é para todos os negros que mor-
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reram e eu falo que foi sofrido. Mas não é porque eu sou negro que quer 
dizer que eu sou bandido” (H.G.B.A, 15 anos).   

Juniele Silva dos Santos – Colatina (ES)
Desde o início do meu trabalho como técnica de referência do Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), realizado no Cras 
de Colatina (ES) em 2018, venho realizando o trabalho com dois grupos 
de crianças e adolescentes, juntamente com os/as educadores/as so-
ciais, buscando trabalhar a temática da Igualdade racial e do racismo. 

Durante os encontros semanais, já realizamos o Jogo do Privilégios, a 
confecção das Bonecas Abayomis, discussão sobre o lápis “cor de pele”. 
Além disso, discutirmos com os/as adolescentes sobre o uso de termos 
e palavras de cunho racista, que deveriam ser abolidos do nosso vo-
cabulário. Fizemos também uma espécie de jogo “cara a cara”, apenas 
com personalidades negras. Nesses encontros, também surgem diversas 
oportunidades e questionamentos sobre o tema. A maioria das crianças 
que participam dos grupos são negras e percebemos que essas ativida-
des têm levado a uma reflexão sobre as suas realidades.   

Karina Mendes Vicente Ramos – Cachoeiro de Itapemirim (ES)
Este relato se trata de um projeto de intervenção realizado pelas resi-
dentes de Serviço Social do Hospital Evangélico de Cachoeiro de Itape-
mirim (ES), no Dia do/a Assistente Social, para falar da história da profis-
são, as pautas que defendemos e debater sobre a campanha “Assistentes 
Sociais no Combate ao Racismo”. 

Usamos como base a ilustração criada por Arthur Bispo do Rosário, apre-
sentada na capa do Código de Ética do/a Assistente Social. Trabalhamos 
com palavras que expressam as lutas da profissão e que pudessem gerar 
um debate de total compreensão da população usuária do SUS, que 
acessa a instituição na qual estamos inseridas. 
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A equipe de residentes em Serviço Social realizou a atividade nos quar-
tos dos/as usuários/as internados/as, inicialmente contando sobre a his-
tória da profissão, enfatizando o momento da virada em que assumimos 
uma defesa da classe trabalhadora (explicando em detalhes o que é 
esta categoria e refletindo sobre a necessidade de nos reconhecermos 
como parte dela). 

A partir disso, entregamos palavras aos/às usuários/usuárias, para apre-
sentarem suas próprias concepções sobre os temas que queríamos de-
bater, os quais giravam em torno do combate ao racismo e qualquer 
outro tipo de opressão, direitos da classe trabalhadora e o compromisso 
do Serviço Social com os/as usuários/as. 

Em todos os quartos, os debates foram incríveis e a maioria dos/as usuá-
rios/as participantes passou a se apropriar do termo classe trabalhadora 
e, ao falar sobre o racismo, os/as negros e negras se posicionavam, con-
tando suas experiências cotidianas, reforçando, direta e indiretamente, 
o racismo estrutural que atravessa a sociedade.   

Laura Fabiana da Silva Caliento – São José da Coroa Grande (PE)
Sou assistente social do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Pernambuco (IFPE), instituição que traz em sua política ins-
titucional os núcleos de estudos afro-brasileiros e indígenas (Neabi) e 
núcleo de estudos sobre gênero e diversidade (Neged). 

Trabalhando nos dois núcleos, desenvolvemos diversas ações, dentre 
elas: campanha de valorização da beleza de adolescentes negras, por 
meio de exposição de fotografias de estudantes negras nas redes sociais 
da instituição; Semana da Consciência Negra, com debate sobre África 
com professores de Moçambique que fizeram intercâmbio no campus; 
semana da diversidade, com oficinas de percussão, dança e turbantes; 
visita a quilombo de cidade circunvizinha; palestra de representante de 
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rede de mulheres negras do estado; debate sobre a presença do negro 
nos quadrinhos. 

Semestralmente, organizamos um calendário de ações, para que a ques-
tão racial seja trabalhada sistematicamente no campus.   

Leticia Boaventura – Capivari (SP)
O Cras Conviver, de Capivari (SP), cidade do interior, juntamente com a 
Secretaria de Desenvolvimento Social, participou da campanha” Assis-
tente Sociais no Combate ao Racismo”.

As ações foram desenvolvidas nos grupos de Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV), por meio de rodas de conversa e 
debates, depoimentos, valorização da cultura afro-brasileira, oficinas re-
alizadas em grupo, além da confecção da boneca africana Abayoni. 
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Para finalizar, foi realizado o Fórum Assistente Social no Combate ao 
Racismo, em que convidamos os/as profissionais da Educação, Saúde, 
Creas e outros, para discutirmos e reafirmar nossa luta e compromisso 
na efetivação na garantia de direitos no combate ao racismo.   

Lilian Rosa Silva – Campo Grande (MS)
Desde minha formação, trabalho no terceiro setor, local onde sempre 
desejei estar, em uma comunidade negra quilombola urbana, a Associa-
ção Familiar da Comunidade Negra (AFCN). Nela, por muito tempo, exis-
tiu um projeto social de nome Curumim Pé de Ouro, instituição onde 
atendia aproximadamente cem crianças do serviço de convivência e for-
talecimento de vínculos proteção social básica.

Todas as atividades eram em torno da sensibilização sobre identidade, 
direcionadas para as crianças e suas famílias do território. Foram realiza-
das oficinas de pintura em telas, rodas de conversa, brincadeiras lúdicas, 
oficinas de percussão, entre outras atividades, pelas quais muitas crianças 
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tiveram oportunidades de excelentes apresentações culturais, juntamen-
te com a equipe de educadores/as sociais, e puderam guardar, com muito 
carinho e boas recordações, troféus medalhas e, sobretudo, o reconheci-
mento de um trabalho que foi realizado com muita dedicação. 

As músicas e toda a vestimenta foram voltadas para dança afro, turban-
tes, pintura facial e adereços. Participei, levando informação sobre um 
trabalho feito diariamente sobre temas muito importantes de combate 
ao racismo, como protagonismo e empoderamento de meninas e me-
ninos se reconhecerem como cidadã/ãos de grande valor na sociedade. 
Ocorreram também desfiles, apresentações debates e encontros com as 
lideranças do movimento negro e demais comunidades.

Lucelia Bispo, Luiza Rosa Santana e Nayhana Calandrine – Campo Alegre (AL) 
A partir do Curso de Extensão da Questão Étnico-racial, ofertado pelo 
CRESS-AL, realizamos, nos meses de julho e agosto de 2019, em Campo 
Alegre (AL), oficinas de debates sobre o papel dos/as profissionais do 
Suas e a Questão Étnico-racial, com profissionais que compõem os Cras 
e do Programa Criança Feliz. 

O objetivo das oficinas foi promover discussões sobre o racismo insti-
tucional, possibilitando a análise da questão étnico-racial na atuação 
profissional dentro do âmbito do Suas, sensibilizando os/as profissionais 
em busca de oferecer à população usuária que procura os serviços na 
Proteção Básica do Suas, um atendimento cada vez mais qualificado, 
respeitando as diferenças. 

No primeiro momento, além da presença de profissionais que integram 
as equipes do Cras Sede e de Luziapolis e de visitadoras do Programa 
Criança Feliz da sede, contamos com a presença da diretora da Escola de 
Ensino Fundamental João Paulo II, Silvia Christiane Lima de Almeida, sen-
do realizada articulação com esta unidade de ensino, visando à parceria 
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no desenvolvimento de ações posteriores com o público infanto-juvenil. 

Os encontros possibilitaram aos/às profissionais compartilhar experi-
ências, refletir sobre as práticas cotidianas e comportamentos discrimi-
natórios resultantes da ignorância e de estereótipos racistas, fazendo 
parte das lutas diárias que buscam colocar pessoas de grupos raciais ou 
étnicos discriminados em situação de equidade no acesso aos serviços, 
programas e benefícios existentes na assistência social municipal.   

Realizamos também um projeto de combate ao racismo com público 
infanto-juvenil, na faixa etária de 11 a 13 anos, acompanhados pelo SCFV, 
núcleos Sede e Cha da Imbira. 

As atividades tiveram como objetivo conhecer a realidade dos/as jovens 
envolvidos/as, assim como entender a concepção dos/as mesmos/as 
sobre o preconceito e discriminação, fazendo uso da exibição de do-
cumentários, curtas-metragens, rodas de conversa e aplicação de ques-
tionários sobre conceitos e como eles se enxergam diante da temática. 
Possibilitamos, com isso, reflexões sobre comportamentos e atitudes 
preconceituosas e racistas, buscando a construção de relações de res-
peito e afeto mútuo.   

Luciane de Cássia Souza – Natal (RN)
A experiência que relato ocorreu no Centro de Referência para pessoas 
em Situação de Rua (Centro-pop) de Natal (RN). Trata-se de um projeto 
de intervenção de Estágio Supervisionado 2 do curso de Serviço Social 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) chamado “Per-
guntar a cor não ofende: a importância do debate étnico-racial do traba-
lho profissional junto à população de rua”, do estudante Luis Inácio da S. 
Medeiros, sob minha supervisão. 

Realizado entre fevereiro e maio de 2019, o projeto consistiu em três ati-
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vidades: 1ª - A inclusão do quesito raça/cor nos prontuários elaborados 
para admissão de usuários/as novos/as no serviço; 2ª - Roda de Conversa, 
facilitada pelo assistente social João Paulo Diogo, com a equipe multi-
disciplinar, sobre a importância da coleta de dados sobre raça/cor na 
política da assistência social; 3ª - Roda de Conversa com a população 
usuária do serviço, em que foi exibido um vídeo, ilustrando os dados 
sobre as desigualdades entre negros/as e brancos/as no Brasil. Foi pos-
sível provocar os/as participantes a falarem sobre preconceito racial e 
discriminações presenciados e/ou vivenciados. 

Nessas ações, percebemos que há dificuldade, entre os/as trabalhado-
res/as (usuários/as e equipe multidisciplinar), de se reconhecerem como 
negros e negras. Segundo a nossa avaliação, isso ocorre devido à associa-
ção negativa que a construção cultural impõe sobre a cor negra. Exem-
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plo: “serviço de preto” (sinônimo de incompetência); “branco correndo 
na rua está atrasado, preto correndo na rua é ladrão” (associação a cri-
me); entre outras expressões. 

Avaliamos também que o forte caráter do racismo institucional marca a 
política de assistência social, com o desfinanciamento e a precarização 
das condições de trabalho que atingem majoritariamente as pessoas 
negras e pobres.   

Luciene Gustavo Silva – Niterói (RJ)
Este relato tem como objetivo compartilhar a contribuição e a participa-
ção no projeto de intervenção promovido por meio de oficinas (turban-
tes e boneca Abayomi), exposição de pôsteres, cartazes e jornais. 
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Realizado por estudantes do Serviço Social no Centro Universitário 
Anhanguera – Niterói, no Dia da Consciência Negra em 2019, em conso-
nância com a campanha “Assistentes Sociais no combate ao Racismo”, a 
convite do professor Reinaldo da Silva Guimarães. 

Nossa ação buscou impulsionar os/as alunos/as para um olhar direcio-
nado para a práxis profissional, conforme o projeto ético-político. Foram 
abordados temas como: mulher negra e a violência obstétrica, racismo 
virtual, o negro no trabalho, reconhecimento de identidade, colorismo, 
ações afirmativas, cultura afro-brasileira, entre outros.

Além disso, buscamos sensibilizar as pessoas em relação às questões 
raciais, apresentando essas temáticas não só a estudantes de Serviço 
Social, como também ampliar esta reflexão para estudantes de outros 
cursos da instituição. 

Destaco que a campanha fez parte do meu processo de formação, o 
que resultou na elaboração e apresentação do trabalho de conclusão 
de curso, abordando a cultura afro-brasileira com recorte na capoeira 
como elemento para fomentar a “Afrocidadanização”, e sigo no comba-
te ao racismo, com publicação de livro e de artigos, oficinas e palestras 
direcionadas ao debate Racial.   

Luise Lima Fonseca dos Santos – Maceió (AL)
Sou assistente social da Unidade de Internação Feminina (UIF) de Ala-
goas, onde acompanhamos adolescentes e jovens em cumprimento de 
medidas socioeducativas. Na unidade, fomentamos cotidianamente, por 
meio dos atendimentos sistemáticos e assistemáticos e dos projetos 
desenvolvidos na UIF, as descobertas de suas origens, empoderamento 
cultural, social, reconhecimento enquanto detentoras de direitos, sen-
do importante destacar que o público atendido é, em sua maioria, de 
adolescentes negras, oriundas dos bairros periféricos. 
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A temática do combate ao racismo vem sendo discutida ao longo da 
existência da UIF a partir da banda de percussão Afrodara, que contri-
bui para que as jovens se reconheçam como negras, não apenas pela 
cor, mas pela questão histórico-cultural, por meio das aulas, rodas de 
conversa, aulas de campo na Serra da Barriga, além de apresentações da 
banda no Dia da Consciência Negra. 

Após participação no Curso de Extensão do CRESS-AL, com a constru-
ção de um projeto de intervenção com essa discussão, estamos reali-
zando novas atividades com as adolescentes, trazendo as biografias de 
pessoas negras de destaque na sociedade de uma forma geral, mostran-
do que o povo negro era, e ainda é, marginalizado. 

Com isso, buscamos despertar nelas o interesse em serem multiplicado-
ras de ações de combate ao racismo, além de reconhecerem suas ances-
tralidades, para que possam verdadeiramente e firmemente não serem ví-
timas de situações de preconceitos étnico-raciais, tampouco, praticantes.   

Paula Siqueira Costa – Careiro Castanho (AM)
Sou militante e diretora do Departamento de Gestão do Suas (DGSuas), da 
Secretaria de Estado de Assistência Social (Seas) e, quando se fala que nós, 
pessoas negras, somos minoria, afirmo: nós não somos! Dados do IBGE 
apontam que somos pretas ou pardas 55,8% da população brasileira. 

Como moradora do Careiro Castanho, eu lidero o movimento ‘Promoto-
ras Legais Populares’ no município, que fica a 88 quilômetros ao sul da 
capital, Manaus, e ainda trabalho localmente com a questão de gênero. 
É algo ético mesmo, que nós, assistentes sociais, devemos combater (o 
racismo) e ser antirracista. 

Precisamos fazer correções no processo histórico, afinal, no que se refe-
re a ocupar espaços de poder, por exemplo, somos apenas 30%. Então, 
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cada espaço que uma mulher negra e pobre ocupa é um momento em 
que precisamos parar e refletir: até que ponto avançamos? O que ainda 
precisa ser construído? 

Na minha adolescência, eu vivenciei o racismo na escola, mas tratei de 
uma forma bem tranqüila, dizendo: ‘olha, você não precisa gostar de 
mim, mas tem que me respeitar’. E, infelizmente, na fase adulta, já traba-
lhando como assistente social, quando assumi uma secretaria, eu senti 
da forma mais doída o racismo, quando a equipe de trabalho não enten-
dia o meu papel ali (em uma posição de chefia). 

Quando você se depara com o racismo nos bairros e na escola, está li-
dando com pessoas que não tiveram a mesma formação (no Serviço So-
cial), mas quando você está em um ambiente institucional, onde a pre-
missa é o Código de Ética e a formação, e se depara com outro/a colega 
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com o mesmo nível de ensino superior te cerceando (por preconceito), 
fica o questionamento: o quanto ainda precisamos fazer? 

Como assistente social, quando atendo os/as usuários/as, eles/as se 
identificam comigo. Porque quando se trabalha a questão do racismo, 
não vem em um pacote fechado. Nós estamos contra o racismo, o ma-
chismo e a homofobia. E a política de assistência social é uma porta 
aberta, porque é, justamente, com os/as nossos/as usuários/as que va-
mos tratar esse processo da política afirmativa.   

Priscilla Coronel da Silva – Uruguaiana (RS)
Como assistente social Coordenadora do Nucress Uruguaiana, visando a 
mobilizar a categoria em nosso município, pautando a bandeira de luta 
do Conjunto CFESS-CRESS de combate ao racismo, e em parceria com 
o Movimento Negro de Uruguaiana (MNU) e com o Fórum Permanente 
de Promoção da Igualdade Racial, realizamos, em 2018 e em 2019, duas 
formações sobre a questão de raça, gênero e preconceito. 
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Em 2018 desenvolvemos um painel sobre a população negra no Brasil, 
com uma retrospectiva histórico-cultural, os efeitos do racismo no âm-
bito pessoal e social. Contamos com a fala da representatividade negra 
do município, como o Neab, professores/as e militantes da questão ra-
cial. O evento contou com assistentes sociais e estudantes em Serviço 
Social, entidades, bem como o público interessado no tema. 

Já em 2019, dando sequência à mobilização e ao combate à questão do 
racismo, articulamos uma roda de conversa sobre O Protagonismo das 
Mulheres Negras. 

As mulheres negras protagonizaram falas pertinentes às suas lutas e ba-
talhas sobre a questão do preconceito, racismo, violência contra a mu-
lher, saúde da mulher negra e inserção da mulher na política. 

Palestrantes como a coordenadora de catadores e catadoras, socióloga 
e ativista social étnico-racial e de gênero, professores/as da rede pública 
de ensino, médicas/os, psicólogas/os e assistentes sociais enriqueceram 
o diálogo. 

Na oportunidade, contamos com o público da comunidade escolar em 
que foi realizado o evento, no Instituto Paulo Freire na União das Vilas, 
famílias usuárias do Cras e profissionais da saúde e assistência social. 
Sem dúvida, esses espaços nos trouxeram reflexão acerca da questão do 
preconceito e racismo existentes em nossa sociedade.   

Pollyanna Labeta Iack – Vitória (ES)
Atuo na Subgerência de Formação e Pesquisa (Sufop) do Instituto de 
Atendimento Socioeducativo do Estado do Espírito Santo (Iases) e, por 
perceber a necessidade de reflexão sobre a temática, propusemos o 
curso intitulado “A Questão das Relações Étnico-Racial e a Política de 
Socioeducação”. 
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O curso, que teve como objetivo geral oferecer subsídios para a inclu-
são e fortalecimento do debate da questão étnico-racial, contribuindo 
para uma formação profissional antirracista, reconhecendo o significa-
do sócio-histórico do debate e sua estreita relação com a política de 
socioeducação, possuiu uma carga horária de 40h e teve a participação 
de 50 servidores/as do Instituto, sendo eles: agentes socioeducativos/
as, assistentes sociais, pedagogos/as, psicólogos/as, assistentes jurídicos 
e gestores/as. 

Entre os objetivos específicos, estão “evidenciar a necessidade sócio
-histórica do debate da questão étnico-racial, com vistas a impulsionar 
a criação de análise crítica sobre a seletividade do público da política de 
socioeducação”; “estimular a produção de conhecimento sobre o fazer 
profissional na socioeducação e sua relação com o debate étnico-ra-
cial”; “contribuir para que os/as servidores/as tenham uma visão ampla 
de seu papel no combate ao racismo e na violência institucional; “pro-
mover a humanização do atendimento aos/às adolescentes e jovens em 
cumprimento e/ou egressos de medidas socioeducativas”; entre outros.

No curso, são abordados conteúdos como “emergência da noção de 
raça, etnia, identidade e racismo”; “a construção histórica das ‘Classes 
Perigosas’: operacionalizando o racismo desde a diáspora africana”; “O 
racismo e suas manifestações na sociedade brasileira na contempo-
raneidade, como racismo estrutural, institucional, recreativo, religioso, 
etc.”;  “Estatuto da Igualdade Racial Políticas Públicas, canais de denún-
cia e Ações Afirmativas”; “A Política de Segurança Pública e o Racismo”; 
“A questão étnico-racial e a política de socioeducação” etc. 

Os/As professores convidados/as são pesquisadores/as, docentes de uni-
versidades, conselheiros/as de direitos e de conselhos profissionais, gesto-
res/as de políticas públicas e servidores/as das políticas públicas setoriais. 
Quem participou avaliou positivamente, como vemos nos relatos a seguir: 
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Renata Lopes Pinto Ribeiro - “Foi uma formação para a vida e também 
um dos debates mais ricos de que já participei no Iases. Os exemplos e 
as dinâmicas experimentadas junto com os/as colegas nos permitem 
enriquecer as práticas da socioeducação”. 

Miriam Barbosa - “A escolha dos/as professores/as para ministrar as aulas foi 
de fundamental importância para o enriquecimento do debate, não ape-
nas pelo domínio do assunto, mas pela experiência pessoal de cada um”. 

Andressa Veloso - “Um curso histórico. Uma aula histórica!”. 

Esdras Roberta - “Que aula! Conhecimento, intensidade e contexto! Que 
tenhamos mais com o mesmo nível histórico e pedagógico. Esperamos 
que este contribua para a eliminação do racismo no sistema socioe-
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ducativo e nos impulsione na promoção dos direitos humanos dos/as 
adolescentes e jovens sujeitos desta política e suas famílias”.   

Ricardo Vieira de Oliveira Santos (Vos) – São Paulo (SP) 
Multiplicação de “Peixinhos” > Uma das ações trata de atividade socio-
educativa realizada em setembro de 2018, em articulação com a turma 
“Embaixada do Santos Futebol Clube”, em São Paulo (SP), por meio do 
projeto “Multiplicação de Peixinhos”. Realizamos uma passeio com as 
crianças e adolescentes dos Abrigos da Casa Verde (Zona Norte da cida-
de), que contou com diversas atividades: visita à concentração do elenco 
do Santos, visita ao Museu do Futebol (monitorada por historiadores san-
tistas), lanche e brindes, assistimos a um jogo de futebol profissional (San-
tos FC x Vasco) no estádio do Pacaembu juntos com torcida organizada.
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Depois, finalizamos a atividade com uma roda de conversa sobre fute-
bol e preconceitos. Nela, abordamos a história do futebol brasileiro, que 
sabemos que contém, ao longo de quase um século, os registros de epi-
sódios marcados pelo racismo institucional. 

As crianças e adolescentes ainda se impressionaram ao descobrir que 
os negros já foram proibidos de jogar bola em muitos times no início do 
século 20. Perceberam o machismo, pois as mulheres, desde os primei-
ros anos de futebol nacional, também lutam para poder participar do 
esporte e combater o racismo e machismo.   

Violência policial > Em março de 2019, nos reunimos com o grupo de 
famílias e adolescentes do Serviço de Medida Socioeducativa da Vila 
Sônia. Participaram, além das famílias de alguns/algumas dos/as ado-
lescentes atendidos/as, representantes do Creas Butantã, estudantes de 
Serviço Social e pessoas das comunidades dos bairro adjacentes. 

Debatemos no encontro a violência policial que ocorre em todo o Brasil, 
em que a polícia mata milhares de jovens negros/as e periféricos/as e 
que, na maioria das vezes, resulta em arquivamento dos casos. 

O debate ocorreu a partir do filme que sugeri, Auto de Resistência (Bra-
sil, 2018), que mostra a situação de mães cariocas que perderam seus 
filhos para a violência que acontece rotineiramente nas favelas do Rio 
de Janeiro. 

Convidamos representantes do movimento Mães de Maio, Fran e Débo-
ra, para conversar sobre o tema, tendo em vista que elas percorrem todo 
o Brasil em busca de justiça pelas mortes de jovens periféricos desde 
maio de 2006. 

O documentário foi produzido com a intenção de nos mostrar o quão 
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grande é a luta das famílias e enfrentamentos para obter justiça diante 
dos casos de assassinatos cometidos pela polícia. Um dos dados trazi-
dos pelo filme é de que 98% dos inquéritos foram arquivados e, com 
isso, percebe-se como nossa justiça é falha e extremamente racista. 

No momento em que abrimos o debate para adolescentes e famílias, 
foi perceptível o quão perplexos/as ficaram com os números e desfe-
chos dos casos trazidos pelo documentário. Algumas pessoas, usuárias 
do serviço, trouxeram suas próprias vivências.

A reunião provocou a reflexão de cada pessoa que estava ali presen-
te, mostrando a indignação das famílias, racismo, violência na quebrada, 
trazendo relatos de pessoas que já vivenciaram situações parecidas com 
o que foi mostrado no filme, provando que a violência policial está pre-
sente nas periferias de todas as cidades do Brasil. 

Outro ponto que gerou debate foi a forma com que os advogados de-
fensores dos policiais acusados se posicionam diante das situações pos-
tas no filme, e também por saber que a maioria dos/as responsáveis pe-
las mortes de jovens negros/as periféricos/as ficam impunes, continuam 
trabalhando normalmente e possivelmente fazendo outras vítimas. 

Com isso, vemos a importância de fazer o debate para as famílias que, 
muitas vezes, são injustiçadas por conta da violência policial no local 
onde moram e são coagidas a assistir tudo isso caladas, tendo os seus 
direitos mais básicos negados por aqueles que, supostamente, deveriam 
proteger a sociedade. 

Outro ponto bastante importante para reflexão é a questão do combate 
ao racismo, que deve ser um trabalho social feito por todos, sempre aler-
tando a sociedade das diferentes formas de racismo que são praticadas 
no dia a dia e que estão culturalmente enraizadas na sociedade como 
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racismo institucional, violência policial e ataque movimentos sociais.   

Visita a museu > Realizamos um projeto de intervenção , em parceria com 
o Coletivo Negro Minervino de Oliveira, no Serviço de Acolhimento Insti-
tucional para Crianças e Adolescentes (Saica), cujo objetivo foi conversar 
com as crianças e adolescentes sobre a história dos povos negros e os 
aspectos dos universos culturais africanos e afro-brasileiros, abordando 
temas como a religião, o trabalho, a arte, a escravidão, entre outros.

Vinte crianças e adolescentes tiveram a oportunidade de visitar o Museu 
Afro Brasil, por meio do projeto “rolê”. A iniciativa foi do movimento ne-
gro, em articulação com a equipe técnica Saica. Para as crianças, o pas-
seio foi uma diferença nas rotinas do abrigo. Uma criança, quando ques-
tionada sobre o que mais gostou, não hesitou em falar: “representação 
da minha religião da umbanda”. A criança do serviço de acolhimento, de 
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12 anos, era uma das mais curiosas do grupo e demonstrou entusiasmo 
desde o início da visita. “É muito legal saber das coisas do nosso passado 
e a sala que eu mais gostei foi a que mostrou as bonecas negras”. 

O coletivo proporcionou uma roda de conversa e um piquenique no 
Parque do Ibirapuera, para uma conversa sobre racismo, história afro
-brasileira e acervo, após a visita no museu. 

Programa Guri e Formação Sociopedagógica > Este relato aborda a se-
mana de planejamento do Serviço Social do programa Guri e da 9ª Jor-
nada de Formação Sociopedagógica, com os/as assistentes sociais dos 
polos de música de São Paulo, por meio de palestras, apresentações 
musicais, grupos de discussão e reflexões. 

Dentre a metodologia do planejamento do Serviço Social, houve um 
espaço para reunião com os/as 27 assistentes sociais, para trabalhar o 
tema “preconceitos”: juventude e lei sob a vigilância do Estado Penal; a 
questão dos “rolezinhos” e preconceitos sociais e raciais. 

Fizemos uma “colcha de retalhos”, toda costurada à mão, utilizando agu-
lhas e fios, possibilitando assim que cada um/uma bordasse a sua pró-
pria história, ações e intervenções. A técnica de costura que trabalha a 
união de diversos retalhos um a um, podendo dar origem a desenhos 
multicoloridos, que foram compondo a colcha.

Nesta ocasião, nessa atividade, aproximamos os/as sete assistentes so-
ciais negros e negras para trocarem experiências de ações de combate 
ao racismo nos polos de música do Guri nas periferias de São Paulo. 

O resultado deste processo foi um colorido e diversificado manto, que 
deu a possibilidade de materializarmos no lúdico o invisível que tem 
aquecido com retalhos de histórias de vidas, tecidas pelo fio de cada 
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exercício profissional das/os assistentes sociais na instituição. Finaliza-
mos a intervenção com a apresentação da colcha de retalhos na jornada.  

Sandra Santos Costa – Ibiam (SC)
Bullying x racismo > Em abril de 2019, realizamos um trabalho pelo Cen-
tro de Referência em  Assistência Social de Ibiam (SC), em conjunto com 
a Secretaria de Educação, que culminou na realização de uma palestra 
sobre o bullying, direcionada a pais e mães de estudantes das escolas 
Eliziane Titon, E.E.B. Heriberto Hulse e CEI José Atílio Grassi, no dia da 
Família na Escola. 

Na oportunidade, além de trabalhar o bullying, suas implicações e a par-
ticipação da família para combater esse tipo de violência, também abor-
damos a diferença entre bullying e racismo, sendo essa uma “confusão” 
muito comum quando se aborda essa temática. 

A mensagem final foi de que bullying é uma forma de violência, sendo ne-
cessária uma abordagem ampla, que envolva o corpo escolar, a família, o/a 
agredido/a e os/as agressores/as, além de assistência psicológica e jurídica, 
visando a promover uma mudança social, conforme a Lei nº 13.185 de 2016, 
que institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying).

Já o Racismo é crime, conforme a Lei 7.716/1989 e deverá ser encaminhado 
às providências cabíveis. Apontamos também que, na infância, o racismo 
é sinônimo de maus-tratos, desumanidade e crueldade, o que precisa ser 
combatido em todos os âmbitos, sendo a família e a escola espaços privi-
legiados para combater e educar nossas crianças e famílias sobre o tema.   

Oficinas > Realizamos um projeto de intervenção no programa Rito/Jo-
vem Aprendiz, do Centro Cultural Escrava Anastácia, em Florianópolis 
(SC). A realização do projeto de intervenção é atividade obrigatória no 
curso de Serviço Social da UFSC. 
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O projeto de intervenção abordou a questão do racismo e da discri-
minação étnico-racial e os desdobramentos no cotidiano dos jovens, 
principalmente no acesso aos seus direitos básicos. Visou a trabalhar o 
fortalecimento da autoestima da juventude das comunidades empo-
brecidas da Grande Florianópolis; facilitar a compreensão e a reflexão 
sobre o tema questão racial e seus desdobramentos; fomentar a discus-
são e participação dos jovens em diferentes espaços (conselhos, coleti-
vos, etc.); informar sobre leis relativas as ações afirmativas. 

Foram realizadas quatro oficinas com 82 jovens de 14 a 22 anos. As ofici-
nas contaram com materiais audiovisuais, explanação da temática, roda 
de conversa e material informativo, além de trabalhos em grupos com 
elaboração de cartazes, apresentação dos mesmos e avaliação da temá-
tica trabalhada com a presença do Coletivo de estudantes negras/os da 
UFSC (Coletivo Kurima). 

A experiência permitiu apreender a percepção dos/as jovens quanto ao 
seu pertencimento étnico-racial, demonstrou a falta do debate do tema 
nas diferentes instituições e espaços de socialização, sendo alguns dos 
exemplos o trabalho, a comunidade e a escola.   

Simony dos Remédios Dornelas Santos – Senhora dos Remédios (MG)
Realizei uma palestra para um grupo de cerca de 30 jovens que fazem 
parte do Parlamento Jovem. O tema trabalhado foi ‘Discriminação Étni-
co-Racial’ e eu, assistente social do Cras do município, abordei o subte-
ma Desigualdade socioeconômica. 

Suelma Inês de Deus Branco – São Caetano do Sul (SP)
Campo de estágio > Faço parte do Grupo de Estudo das Relações Ét-
nico-raciais no Serviço Social (Geress) e da Soweto Organização Negra, 
coletivo do movimento negro que há 26 anos desenvolve ações antirra-
cistas em São Paulo (SP), incluindo ações utilizando os pressupostos te-
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óricos metodológicos de Paulo Freire, com estudantes do ensino médio 
à pós-graduação, das diversas partes do país e também com estudantes 
internacionais. 

Em 2018, a Soweto abriu campo de estágio na temática étnico-racial. 
Posso afirmar que a experiência foi bastante desafiadora e, ao mesmo 
tempo, gratificante, pois levar estudantes de Serviço Social a entende-
rem e vivenciarem como o racismo se estrutura na sociedade e nas ins-
tituições foi nosso desafio, contanto sempre com o Geress nas reflexões 
e acompanhamento das atividades. 

Estudantes brancas e negras puderam vivenciar situações que, muitas ve-
zes, não são debatidas em sala de aula, mas importantes para a interven-
ção profissional. Conhecer a luta do movimento negro e do movimento 
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de mulheres negras, entender como vivem e os problemas enfrentados 
pela população de imigrantes e refugiados/as dos países africanos e do 
Haiti, conhecer outras instituições que trabalham como rede de apoio a 
essa população, apreender como se manifesta o racismo na sociedade 
brasileira, foram algumas das atividades desenvolvidas.   

Simpósio > A Faculdade Paulista de Serviço Social de São Caetano do 
Sul (FAPSS-SCS) realiza anualmente atividades extracurriculares, entre 
elas simpósios e semana acadêmica. Em 2018, o Simpósio ocorreu no dia 
1º de outubro e teve como tema “Os 30 anos da Constituição Federal de 
1988 e os desafios nas lutas contemporâneas: a questão étnico-racial e 
a diversidade sexual”. 
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As convidadas para o debate foram as assistentes sociais Márcia Eurico, 
coordenadora do Grupo de Trabalho e Pesquisa (GTP) Gênero, Sexuali-
dade, Raça-etnia e Geração da Abepss, e Cíntia Spíndola Luciano, pes-
quisadora no Projeto Trans Nacional, e Thaís Azevedo, militante LGBTI, 
orientadora socioeducativa no Centro de Referência e Defesa da Diver-
sidade de São Paulo. 

A inclusão da temática étnico-racial na grade curricular e nas atividades 
de extensão é uma prática adotada pela FAPSS-SCS, alinhada com as di-
retrizes curriculares da Abepss, com o projeto ético-político profissional 
e com o movimento de luta antirracista.   

Tabatta Silva dos Santos – Itaboraí (RJ)
Itaboraí – Tive a oportunidade de ser convidada para participar do projeto 
sobre o mês da Consciência Negra em duas escolas municipais em Itabo-
raí (RJ), sendo que, em uma dessas, eu pude colocar em prática um pro-
jeto que desenvolvi, chamado “Meu cabelo, minha identidade”, que tem 
por objetivo a valorização e exaltação da beleza e cultura afro-brasileira. 

Como foi uma unidade escolar do segmento fundamental, apresentei 
a história “Bonecas da Vó Maria”, disponível na internet. A história traz a 
valorização da cultura e exalta a beleza da população negra passada de 
geração a geração por meio da sua matriarca. 

Já na segunda unidade escolar, participei de um evento mais amplo, 
denominado Afrofest, que foi uma tarde de comemoração ao Dia da 
Consciência Negra. No evento, tive a oportunidade de fazer parte da co-
missão julgadora do Desfile Afro Feminino e Masculino, além das apre-
sentações e realizações de vários trabalhos sobre a cultura afro. 

É muito transformador e gratificante poder ver no olhar das crianças, 
principalmente, e de todos os atores envolvidos, como esse movimento 
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de combate ao racismo se faz necessário. Podemos concluir que, após 
esse debate, existe um sentimento de identificação e pertencimento à 
cultura afro-brasileira.   

Tanguá – As ações que relato fazem parte da terceira edição do projeto 
que começou a ser implantado em novembro de 2019 na Escola Munici-
pal de Mutuapira, em Tanguá (RJ). 

Realizamos oficinas de turbantes e de leitura de histórias, e também um 
desfile com a música da Mc Sofia (menina Pretinha), tudo com o objetivo 
de exaltar e valorizar a cultura do povo afrodescendente.

Em seguida, organizamos uma ação para a Biblioteca Comunitária Con-
ceição Maria Lopes, na cidade de Itaboraí, mas a falta de infraestrutura 
do espaço nos chamou a atenção. 

Logo na minha chegada a esse espaço, as crianças demostraram-se in-
teressadas no que eu tinha para oferecê-las. É importante pontuar que 
essas crianças estavam em situação de vulnerabilidade social, realidade 
que me impactou bastante, pois como iria retratar a questão da auto-
estima, sendo que essas crianças, muitas vezes, não tinham nem o que 
comer?

Diante disso, a metodologia foi toda adaptada para esse espaço: no pri-
meiro momento, relatei as minhas vivências, focando na questão de ser 
integrante de uma família com raízes afrodescendentes e abordando as 
questões de luta. Num segundo momento, utilizei fragmentos da mú-
sica “Preto Ferreira”, de Martinho da Vila, e fechamos com a oficina de 
desenho realizada somente com papel ofício, lápis de cor e linha de lã. 

O principal objetivo dessa oficina foi retratar suas percepções fenotípi-
cas na tentativa de aceitar nosso corpo, nosso rosto, nosso cabelo. Foi 
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muito gratificante realizar esse projeto, pois essa experiência me de-
mostrou que “não é o mais forte que sobrevive, nem o mais inteligente, 
mas o que melhor se adapta às mudanças”, como diria Charles Darwin. 

Sendo essa uma característica de resiliência e resistência da população 
brasileira, sobretudo da população Negra. Sou muito grata por esse es-
paço propagar práticas inspiradoras. 

Tales Willyan Fornazier Moreira – Guará (SP)
No dia 13 de dezembro de 2018, o Centro de Referência de Assistência 
Social (Cras) de Guará (SP) realizou a ação comunitária sobre o dia da 
Consciência Negra. Nos últimos tempos, temos buscado alargar a pers-
pectiva de atuação sobre a assistência social, incorporando elementos 
que intensificam ou contribuem para gerar situações de desproteções 
- como é o caso do racismo. 
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Por muito tempo, a política de assistência social foi (e até hoje ainda é, 
em algumas situações) concebida apenas enquanto provisão material/
benefícios, desconsiderando a potencialidade de se trabalhar questões 
que interpelam a vida cotidiana da população usuária, como o racismo, 
machismo, LGBTIfobia, discriminação de classe, xenofobia etc. 

Pelo fato de a população negra se encontrar entre os maiores índices relacio-
nados à falta de renda, às piores condições de trabalho, ao não acesso à edu-
cação; por também liderar o ranking de vítimas de violência, seja pelos jovens 
negros assassinados violentamente, ou pelas inúmeras situações de violência 
e de feminicídio que atingem as mulheres negras, é tarefa de qualquer políti-
ca pública compromissada com a vida humana enfrentar essa situação. 

Nesse sentido, por ainda existir um abismo social imensurável para a 
população negra e esta se encontrar entre os piores indicadores sociais, 
se torna uma tarefa urgente da assistência social também contribuir no 
combate ao racismo. 
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Exemplo dessa necessidade é o fato de o Ministério do Desenvolvimen-
to Social (MDS) ter lançado uma campanha, em dezembro de 2017, inti-
tulada “Suas contra o racismo”, por entender que a população que mais 
chega à assistência social é a negra, e que os/as profissionais precisam 
ter esse olhar cuidadoso de combate ao racismo. 

Nesse sentido, além das ações desenvolvidas ao longo do ano no grupo 
das famílias atendidas pelo Serviço de Proteção e Atendimento Integral 
à Família (Paif), quando foram debatidas questões que faziam a refle-
xão étnico-racial, foi desenvolvida a Ação Comunitária para demarcar a 
importância do Dia da Consciência Negra e a necessidade da discussão 
acerca desta temática racial.   

Thaís Felipe Silva dos Santos – São Paulo (SP)
Em 2017, fomos convocadas para compor a Comissão de Avaliação de 
Fenótipo do Certame para o provimento de cargos vagos de escreventes 
técnico-judiciário do Concurso do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), 
que previu, pela primeira vez, reserva de vagas para negros e negras. 

A Comissão de Avaliação foi composta por um juiz, um médico e um 
assistente social do quadro do Tribunal de Justiça. São amplamente co-
nhecidas as fraudes que ocorrem no uso indevido das ações afirmativas 
e era isso que o TJSP queria evitar. 

Deliberamos que era necessário fazer um acolhimento a quem tinha 
se candidatado, com perguntas básicas para promoção da interação da 
pessoa e ambientá-la, ainda que minimamente, no espaço do tribunal. 
Participaram da etapa mais de setecentas pessoas, mas nem todos/as 
eram pretos/as ou pardos/as, de acordo com os critérios do IBGE utili-
zados para o enquadramento nas ações afirmativas. 

Na breve entrevista com os/as candidatos/as, emergiram expressões da 
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questão social ligadas ao racismo, à desigualdade, à miséria, à moradia 
em bairros periféricos e aos dissabores oriundos de uma sociedade ra-
cista, que fez da cor da pele um marco para a exclusão social. 

Destacamos: 

>> A participação de pessoas de diversas partes do país (Amazonas, 
Sergipe Minas Gerais, Paraná, dentre outros) demonstra a falta de 
perspectiva para o trabalho e denuncia a complexa realidade de seu 
local de moradia atravessada pelo racismo;

>> Apesar de se tratar de um cargo que prevê ensino médio, da maioria 
dos/as candidatos/as que se autodeclarou preto/a ou pardo/a, mui-
tos/as possuíam curso superior e até mesmo pós-graduações, mas 
que foram alijadas do mercado de trabalho pela cor de sua pele. 
O fenótipo torna certos espaços de trabalho inacessíveis, por mais 
qualificado/a que se possa ser.

Assim, a avaliação de fenótipo nos colocou em contato com a realidade 
dos sujeitos inscritos nesta condição. A permanência literalmente frente 
a esse sujeito, com bases teórico-metodológicas do Serviço Social, nos 
possibilita apreender muito mais que o tom da pele e os caracteres apa-
rentes; nos permite fazer mediações sócio-históricas que caracterizam a 
singularidade dos indivíduos atravessados pela questão racial.   

Veronica Carolina da Silva Janini – Diadema (SP)
Sou assistente social da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp/Dia-
dema) há 10 anos. Após conclusão de curso de extensão “Reflexões sobre 
Racismo e Saúde Mental”, promovido pela universidade para a equipe de 
funcionários/as em 2017, em especial para as pessoas que trabalhavam 
com questões relacionadas à permanência e assistência estudantil, rea-
lizamos uma proposta de intervenção em cada campus da universidade. 
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No campus de Diadema, foi realizada a atividade “Roda de Conversa so-
bre Racismo, Afeto e Caminhos da Cura”, em parceria com representa-
ções sociais e culturais do município, em especial Márcia Damasceno, 
Lilia Reis e Veronica Vassalo. A ideia foi promover o diálogo e a interação 
entre a comunidade acadêmica e a cidade, aproximando as lutas e estra-
tégias contra o racismo, e fortalecendo negros e negras nestes espaços. 

Contamos com a exibição de dois curtas-metragens e diálogo com seus 
diretores: Thiago Fernandes, com o curta “Boa Aparência”, e Valtinho 
Rege, com “Preto no Branco”. Além disso, ocorreu também um sarau e 
uma feira de afroempreendedorismo. 

Organizamos uma roda de conversa entre estudantes negros/as, con-
tando com a presença de discentes de países africanos, que realizavam 
a graduação por meio de um programa específico. Foi possível compar-
tilhar suas trajetórias, experiências e conquistas. A atividade foi bastante 
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enriquecedora para os/as presentes, potencializadora e fortalecedora, 
enaltecendo a cultura e a potência afro-brasileira. 

As ações tiveram como objetivo aprofundar o debate sobre as questões 
étnico-raciais no contexto das ações afirmativas e de permanência estu-
dantil, além de colaborar com a superação das situações que envolvem 
práticas racistas no contexto universitário. Desde então, ações pontuais 
de centros acadêmicos, projetos de extensão e coletivos vêm sendo de-
senvolvidas com a temática.   

Verônica Furtado Monteiro – Maracanaú (CE)
Sou assistente social do Centro de Referência Especializado de Assistên-
cia Social (Creas) do município de Maracanaú (CE). Desde 2015, desen-
volvemos um projeto chamado CineCreas, por meio do qual exibíamos 
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um curta e convidávamos um/a profissional externo/a com conheci-
mento e destaque no trabalho com a temática que seria abordada. 

No mês de novembro, o tema foi Igualdade Racial, sobre o qual iniciamos 
uma série de discussões referentes ao enfrentamento/combate ao racis-
mo. O público-alvo deste encontro inicial foram os/as profissionais da 
rede socioassistencial do município. O CineCreas contribuiu ricamente 
para uma série de reflexões sobre temáticas relevantes e caras à nossa 
profissão, como o enfrentamento à homofobia, à violência doméstica, 
ao abuso sexual de crianças e adolescentes, entre outras. O projeto refe-
rido aconteceu de forma sistemática durante os anos 2015-2017; depois 
disso, aconteceu com periodicidade menor.   





O material reunido nesta publicação pretende ser uma espécie de registro 
histórico para assistentes sociais das presentes e futuras gerações sobre uma 

das ações mais relevantes das gestões 2017-2020 do Conjunto CFESS-CRESS: a 
campanha Assistentes Sociais no Combate ao Racismo.

Sempre dissemos que se tratava de algo muito mais forte do que uma campanha. 
Seu ponto de partida é inconteste: a existência e reprodução, em grande 
escala, do racismo estrutural no Brasil, que se expressa em muitas e diferentes 
dimensões. Caracterizando-se como parte das vivências associadas às expressões 
da “questão social” no país, o racismo precisa ser discutido, refletido e, sobretudo, 
combatido – nunca negado, pois, negar sua existência significa aceitar a ideologia 
do embranquecimento propagada pela burguesia e desconsiderar a luta de 
resistência do povo negro. 

Não conseguimos, nesse imediato momento de encerramento da campanha, 
dimensionar o quanto essa ampliação do debate da questão étnico-racial na 
formação profissional vai impactar na cultura profissional e organizativa das 
futuras gerações de assistentes sociais brasileiros(as), consolidando as práticas 
antirracistas vinculadas ao trabalho profissional. Entretanto, não temos dúvida de 
que no futuro, como agora, a classe trabalhadora no Brasil continuará tendo cor e 
reconhecer esse fato, através de suas expressões no racismo institucional, requer 
da categoria que a dimensão racial das demandas associadas aos serviços que 
prestamos seja visibilizada.

www.servicosocialcontraracismo.com.br :: www.cfess.org.br

Não dá para 
desconsiderar o 

fato de que a classe 
trabalhadora brasileira 
é preta e que, portanto, 
os direitos sociais 
atingidos pelos cortes 
orçamentários e pelas 
contrarreformas no 
Brasil não são apenas 
os direitos “dos/as 
usuários/as”. São os 
nossos direitos também, 
já que somos muitas 
mulheres e homens 
negros/as nesta 
categoria. Sendo assim, 
o combate ao racismo é 
parte inerente das lutas 
que temos travado por 
melhores condições 
de vida e trabalho para 
assistentes sociais.
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